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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº 220/2004

SÚMULA:
Acrescenta artigo à Lei nº 7.485,  de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

SALA DAS SESSÕES,   13 de maio de 2004.

LEONILSO JAQUETA

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº                   /2004

SÚMULA:
Acrescenta artigo à Lei nº 7.485,  de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
A Lei nº 7.485,  de 20 de julho de 1998,  que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina,  passa a vigorar acrescida de um artigo – numerado como 72-A,   com a seguinte redação:

“ Art. 72-A. Nos lotes do Jardim Padre Rinaldo Semprebom, no Distrito de Warta, dada a situação de predomínio dos recuos frontais de 3,00m nas suas edificações, fica este recuo ali permitido com vistas a fortalecer a continuidade das características das edificações desse núcleo habitacional.”
Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,   13 de maio de 2004.

LEONILSO JAQUETA

VEREADOR

mms

PROJETO DE LEI Nº            /2004

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por finalidade acrescentar um artigo à Lei nº 7.485,  de 20 de julho de 1998,  que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

A matéria propõe que nos lotes do Jardim Padre Rinaldo Semprebom, no Distrito de Warta, dada a situação de predomínio dos recuos frontais de 3,00m nas suas edificações, fica este recuo ali permitido com vistas a fortalecer a continuidade das características das edificações desse núcleo habitacional.
E assim procedemos tendo em vista que no Jardim Padre Rinaldo Semprebom cerca de 80% das edificações ali existentes foram feitas, antes do Plano Diretor,  com recuo frontal de três metros, e sempre sob a complacência do Município.

O Plano Diretor, por sua vez,  estabeleceu o recuo frontal de cinco metros, mas, inteligentemente, estabeleceu algumas exceções para aqueles casos de recuos diferenciados em situações predominantes e já consolidadas,  como por exemplo os recuos diferenciados de que trata o parágrafo único do artigo 26 e do artigo 71, ambos da Lei nº 7.485/98.

O caso em tela cai como uma luva às situações de recuos diferenciados como nos caso dos artigos supracitados,  pois se trata de uma situação já predominante e consolidada com recuo de frente de três metros em mais de 80% das construções do Jardim Padre Rinaldo Semprebom.

Diante do exposto,  solicitamos o apoio dos demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES,   13 de maio de 2004.

LEONILSO JAQUETA

VEREADOR

mms
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